Comarca da Capital - 17ª Vara Criminal
Juiz: Marcello de Sá Baptista 

Processo nº 0265480-50.2011.8.19.0001
FÁBIO AMARANTE DA SILVA qualificado anteriormente, responde à presente ação penal como incurso nas sanções penais dos artigo 163 § ÚNICO, III, todos do Código Penal, porque, segundo a denúncia: ´No dia 29 de julho de 2011, por volta das 12:30h, na Avenida Brasil, pista sentido Centro, altura do bairro de Bonsucesso, nesta comarca, o denunciado foi preso em flagrante delito, porque agindo de forma livre e consciente, danificou o coletivo linha 112-B, Itaguaí X Castelo, pertencente à empresa concessionária de serviço público, ao lançar uma pedra contra o mesmo se utilizando de uma atiradeira. Com efeito, o motorista do mencionado ônibus, Agnaldo Ferreira da Silva, conduzia o coletivo pela Avenida Brasil, sentido Centro, na faixa coletiva, quando freou bruscamente o seu taxi na frente do coletivo, vindo a emparelhar com o ônibus em seguida. Nesse momento, o denunciado apontou um objeto para Agnaldo, e posteriormente, se utilizando de uma atiradeira, arremessou uma pedra no vidro da porta dianteira, ocasionando o referido dano. Em seguida, o motorista do coletivo informou o ocorrido aos policiais militares, que imediatamente, procederam busca, vindo a deter o denunciado metros a frente. Após abordagem e revista, lograram arrecadar a ´atiradeira´ no interior do veículo taxi. Assim agindo está o denunciado incurso nas penas do artigo 163 § ÚNICO, III do Código Penal. A denúncia de fls. 02/02-B veio acompanhada dos documentos de fls. 02-C/30. Decisão de fls.33 determinou a citação do acusado. Laudo de exame em materiais à fl. 34. Laudo de exame em veículo à fl.35. Acusado regularmente citado apresentou defesa preliminar às fls. 38/40. FAC do acusado às fls. 44/47. Decisão de fl. 51 designa audiência especial para ser efetivada proposta de suspensão ao acusado. Foi oferecida e aceita proposta de suspensão do processo pelo acusado, conforme assentada de fls. 54/55. Decisão de fl. 58 requer a intimação do acusado para prestar esclarecimento sobre o não comparecimento para cumprir o beneficio dado, sob pena de revogação do mesmo. Decisão de fls. 63v/64v revoga o beneficio da suspensão do processo e recebe a denúncia. Acusado regularmente citado apresentou defesa preliminar à fl.65. Decisão de fl. 66 designa data da para realização de AIJ. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 74/75, com a oitiva de 01 (uma) testemunha de acusação e a colhida do interrogatório do acusado. Pelas partes foi informado que não possuíam outras provas e diligências a requerer. Alegações finais apresentadas pelo Ministério Público às fls. 79/84 e pela Defesa às fls. 85/94. É O RELATÓRIO. Ministério Público ofereceu denúncia em face do acusado, pela prática do crime de dano qualificado, pelo fato do bem danificado pertencer concessionária de serviço público. Acusado foi preso em flagrante delito por agentes de segurança pública, logo após o evento lesivo. Acusado foi reconhecido como sendo autor da conduta lesiva, pelo condutor do veículo, sendo detido na posse da atiradeira, utilizada para arremessar pedra no ônibus coletivo. A materialidade do crime restou demonstrada no laudo pericial de fl. 35. Ministério Público formulou proposta de suspensão do processo, na forma do art. 89 da lei 9099/95, que foi aceita pelo acusado e sua Defesa Técnica. Acusado descumpriu obrigação assumida, foi intimado para justificar o descumprimento, não tendo sido sua justificativa aceita pelo Juízo. Benefício foi revogado, prosseguindo ação penal, com sua regular instrução processual. Marcelo Santos da Silva ouvido em Juízo declarou que estava na viatura policial passando no endereço citado; que observou ônibus com vidro da porta quebrado; que perguntaram ao motorista o que tinha acontecido; que o motorista informou que um taxi tinha efetuado um disparo de arma de fogo contra o ônibus; que o motorista do ônibus deu a descrição do taxi; que foram à Vila do João; que o acusado estava com a família no carro; que o filho do acusado tinha acabado de nascer; que revistaram o carro e encontraram atiradeira; que o motorista do carro confessou que tinha atirado pedra no ônibus com a atiradeira; que o motorista do taxi alegou que ocorreu uma briga de trânsito; que o ônibus deu uma ´fechada´ e que brigaram; que conduziu o acusado até a Delegacia; que o motorista do ônibus reconheceu o acusado; que o motorista do ônibus pelo barulho achou que o disparo fosse de arma de fogo; que não sabe dizer se o ônibus foi periciado; que o cobrador do ônibus seguiu também para a Delegacia; que o vidro da porta da frente estava todo quebrado; que a primeira vista o dano causado na porta do ônibus parecia ter sido causado por tiro, pois o vidro é grosso e estava bem quebrado; que posteriormente descobriu que foi feito por atiradeira; que não encontraram pedra no local. Acusado interrogado declarou que o motorista do coletivo deu uma ´fechada´ no seu carro; que estava com sua família; que tacou pedra no vidro do ônibus; que tacou utilizando estilingue; que o estilingue era de seu filho; que pagou o prejuízo do ônibus; que não se recorda o valor; que admitiu ter jogado pedra no ônibus; que o motorista do ônibus ´fechou´ seu carro, abriu a porta e o xingou; que arremessou a pedra no vidro; que sua filha estava no carro e tinha dois meses de vida. Acusado confessa a pratica delitiva, conforme narrada na denúncia. Acusado admitiu a prática delitiva, quando detido pelos policiais, bem como, quando interrogado pelo Juízo. Sendo observados os elementos de prova existentes nos autos do processo, não restam dúvidas, que o acusado, arremessou pedra contra o ônibus coletivo, gerando dano ao mesmo. Não existem dúvidas que o acusado arremessou pedra contra o vidro da porta dianteira do ônibus, tendo efetiva intenção de danificar o mesmo. Não pode ser questionado, que o acusado, desejava danificar o coletivo, quando efetivou o arremesso da pedra. Entrou na esfera de conhecimento do acusado, que arremessando pedra no vidro do ônibus, certamente, haveria dano ao patrimônio da empresa concessionária de serviço público. Quem arremessa uma pedra contra ônibus coletivo, no mínimo, assume o risco de provocar dano ao patrimônio do proprietário do mesmo. Não constitui um ato de agressão, suportar o condutor de veículo em via público, fechada de outro veículo, para efeitos de se defender com pedrada. A fechada ocorrida, ainda que efetivamente tenha ocorrido, constitui fato instantâneo, que não se prolonga no tempo, para que seja necessária defesa, com arremesso de pedra, para que a suposta injusta agressão, seja repelida. Fechada de veículo é repelida, com manobra defensiva praticada pelo condutor do veículo e não arremesso de pedra. O arremesso da pedra constitui o meio utilizado, para ser alcançado o dano pretendido. O acusado não arremessou simplesmente a pedra na direção do coletivo. Alega sofrer fechada de trânsito e irritado com o fato, arremessou pedra contra o vidro da porta do coletivo, em nítida atitude para danificar o ônibus e punir o condutor do mesmo. O resultado finalístico desejado com arremesso da pedra era atingir o ônibus coletivo e provocar dano ao mesmo. O Legislador de forma expressa declara que o dano é qualificado, quando o patrimônio pertence empresa concessionária de serviço público, não fazendo distinção em ser a mesma pública ou privada. As empresas de ônibus, sendo observada natureza jurídica do serviço prestado, são consideradas concessionárias de serviço público. O serviço não é unilateral e precário, para haver permissão. O serviço público é explorado através de concessão. Não é a terminologia utilizada que deve ser considerada, mas sim, natureza jurídica efetiva do instituto. A coletividade através de seus representantes entendeu que causar dano ao patrimônio alheio constitui crime, independente do valor do dano suportado. Desejando a coletividade, através de seus representantes, que somente fosse socialmente considerada como relevante dano ao patrimônio, a partir de determinado valor econômico, teria declarado o fato de forma expressa, o que não ocorre. A coletividade através de seus representantes, devidamente eleitos, no exercício da democracia, não tolera a prática de atos, que buscam causar danos ao patrimônio alheio, inclusive, não sendo o ilícito, considerado de pequeno potencial ofensivo. Não compete ao intérprete, afastar ilicitude da conduta que o Legislador declara como sendo criminosa. A coletividade não entende como insignificante a conduta de danificar bens de terceiros, inclusive, declarando ser o fato crime. A conduta não é insignificante para vítima e coletividade. Constitui fato bastante perigoso, ser declarado para coletividade, que gerar dano ao patrimônio alheio, quando o mesmo seja de pequena monta, possa ser tolerado e não constitua ilícito penal. O que deve ser verificada é a conduta considerada como ilícita pela coletividade, através de seus representantes e não a eventual repercussão do evento para vítima ou coletividade. A conduta do acusado, sendo o transporte coletivo, poderia inclusive, gerar lesão à integridade física dos passageiros. A conduta do acusado é bastante reprovável, pois motorista profissional, não se esperando esse tipo de atitude agressiva e vingativa no trânsito, praticada pelo mesmo. Deve ser ainda observado, que pratico o evento, com criança de 02 meses no carro, expondo sua família as consequências do evento. O dano suportado em vidro de ônibus coletivo implica além do dano emergente, para substituir o mesmo, no fato de suportar lucros cessantes, no período em que o veículo fica impossibilitado de trafegar pelas ruas. A retirada do coletivo de circulação para ser reparado, implica ainda, em prejuízo para os consumidores dos serviços prestados, que passam não contar com veículo em atividade. Todos esses fatores afastam a possibilidade de ser reconhecido que o fato, seja insignificante para coletividade e vítima. Poder judiciário não pode figurar como Legislador positivo. O fato é típico. Ao término da instrução processual restou demonstrado, que o acusado praticou o crime narrado na denúncia. Acusado confessou a prática delitiva, militando em seu favor a circunstância atenuante da confissão espontânea. ASSIM SENDO, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS FORMULADOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, PARA CONDENAR O ACUSADO NAS SANÇÕES PENAIS DO ART. 163, III DO CP. Passo a fixar as penas. Na primeira fase da fixação das penas, sendo observadas as diretrizes do art. 59 do CP, fixo a pena base em 06 meses de detenção e 10 dias multa. Na segunda fase da fixação das penas, presente a circunstância atenuante da confissão espontânea, prevista no art. 65, III, ´d´ do CP. A pena base foi fixada no mínimo legal, não sendo cabíveis reduções, conforme entendimento jurisprudencial, consolidado no enunciado de súmula 231 do STJ. Na terceira fase da fixação das penas, não existem causas de diminuição e aumento a serem consideradas. Torno as penas definitivas em 06 meses de detenção e 10 dias multa. Sendo observada situação econômica do acusado, na forma do art. 60 do CP, arbitro o dia multa no equivalente 1/30 do valor do salário mínimo vigente na época do fato. Valores serão atualizados monetariamente. A pena privativa de liberdade, na forma do art. 33, §§ 2º e 3º do CP, deveria ser cumprida inicialmente em regime aberto. O acusado preenche os requisitos do art. 44 do CP. A pena privativa de liberdade é substituída por uma restritiva de direitos de limitação de fim de semana, cabendo a VEP fixar as diretrizes para o cumprimento. Na forma do art. 804 do CPP, condeno o réu ao pagamento das despesas processuais. Transitando em julgado a sentença, seja lançado o nome do acusado no rol dos culpados e expedida carta de execução. Acusado poderá recorrer em liberdade, caso exerça o direito. Não foi observado o devido contraditório, para efeitos do disposto no art. 387, IV do CPP. Notifique-se a vítima da sentença.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.12.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
